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transpo!tes destinados
chanamento púbfico.
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. Pàra a contrataÇâo:

.1. A contrataÇão acima descrita. que será proceasada aos termos
espêcificaÇões técnicas e informaçóes complementaÍês que o acompanham,
justiflca-se: PeIa nêcessidade da dêvida êfetivaçâo de serviço parâ guprir
- ExecuÇão dê servj-Ços dê transportes dêstinados ao Fundo Munlci-pal
dj-scriminaÇão no edital de chaEramento púb1ico -, considerada oportuna e
cono relêvantê medida de interesse público, ê ainda, pela necessidade de
aÇões continuadas para a pronoÇão de atividades pertinentes, visando
recursos em rê1açáo aos objetivos prograrados. observadas as diretrizes e
ferramentas de planejamento aprovadas.

DO §ER\,I[ÇO
As caractêrÍsticas e especj.ficaÇões do objeto da referida contrataÇâo são:

dêstê instnmento,
quando for o caso,

demanda especifica
de Saúdê, conforme
lmprescindÍve1, bem
desenvolvimento de
à maximizaÇão dos

metas definidas nas

UNID,BDA
Viagem

QUÀÀIIIIDBDE
40ExecuÇão ate .erviÇo dê ,* *aro*rTX?m"s clo municlplo de Duas Estradas

- PB, con destino ao Municlpio de João Pessoa - PB e vice-versa, através dê
um velculo do tipo: PASSEIO OU SUPERTOR, Àno/Modelo dê fabricaÇão não
superiot a 10 (DEZ) anos a contar dô vigênte, com capacidade mínima páta 05
(cinco) passagei-ros (as) , eÍL estado de conservação que ate.lda as exigêtrcias
contidas no Código Nacional de Tránsito , a1ém de providênciar as adaptaÇôes
necessárias ê mudançâs necessárias para atender a PORTARIA N' 103/2013/DS,
JoÀo pEssoÀ, 25 DE r'EvERErRo DE 2013, ExpEDrDÀ pELo SUPERTNTENDENTE Do
DEPARTÀMENTO ÊSTADUA! DE TRÂNSITO - DETBÀN/PB (quartdo o velculo não estiver
em conformidade coln a aeferida portaria), realizando o percurso oos dias
útels de segunda a sexta-feira, nos tuxnos da nanhâ e talde. Percurso de 250
(duzêntos e cinquenta) km, ida e volta Iquilomêtragêm suficiente para
realizar o pêrcurso proposto e nuna necessidade previsiveL ou imprevislvef,
deslocar sê por ouaras rotasl , O veículo terá que ter "seguro" firhádo corR
emprêsa especializada e competente pâra ser acionada em casos de posslveis
sinistros (exigência apeDâs para o vencedor âpós firmar côntrâto) . o
contratante sÓ PAGARÁ os d:ias em gue a(s) rota(s) foi(ram) reafizada(s).
serviÇos sêÍâo custêados pelo F-undo Municipal de sâúde. o coNTRÀTADo êstará
proibido de oferêcer calonâs a têrceiro§, no intuito de não desâcomodâr os

4.0. DO IRÀIÀI{E!1Io DIFtsRaNcIâDo PÀa,A IG./EPP
4.1. Salj.enta-se quê na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simpfificado para as Mic.oêmpresas e Ernpresas de Pequeno Portê, nos termos das disposiÇões
contidas nos Arts. 4'l e 48, da Lei Complementar no 1"23/2A06, visto estar presentê a excêÇão
prevj-sta no inciso IV, do Àrt. 49, do me6mo dipfoma l,êgaL: LicitaÇáo dispênsáve1 - Art. 75,
11, da Lei Eederal no 1,4.133/21,.
4.2. No procêsso, portanto, deverá ser considerado prefeÍencialmeote apenas ôa fornecêdores ou
êxêcutantês ênquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparado.s. nos termos
da fegislaçâo v.igênte.

5.0. DÀS OBRÍGÀÇõES DO CONTRÀgÀlflE
5.1, Efêtuar o paganento rêlativo a êxecução dos serviços êfetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os rneios necessários para a fiêI exêcuÇáo dos sêrviços
contratados i
5-3. Notificar o Contratado sobre qüafquêr irrêgularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviÇos, êxêrcêndo a mais ampl-a e complêta fiscalizaçâo, o que não eximê o Contratado de suas
rêsponsabilidades cont ra Luáis e legais;
5.4. Dêsiqnar rêpresêntantês com atribuiÇões de Gestor e Fiscal dêste contrato, nos termos da
nolrÂa vigente, êspecialmênte para acompanhax e fÍscalizax a sua exêcuçáo, respectivamentê,
permitida a contrataÇão de terceiros para
êssas atr:ibuiÇôes.

5.0. DÂs oBRrcÀçóBs Do coul&atÀDo

assistência e subsídio _ rffi;"r.r."*;

DF (

TEn}O DE REFts.REIICIÀ

coDr60
01
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6.L. E;<ecutar deviCamente os serviÇos descritos no objeto supracitado, dentro do
parâmetr.os .lê quâlidadê estabelêcidôs para o rãmo de atlvidadê relacioÔada
côntratuâl, côm ôbsêrvância aos prazos estipulados;

!3r"Pp6çs

6.2, RêsponsabrLizar se por 1-odôs os ônus e obrigâçõês concêrnêntês à Lêgisiaçà
civi1, liibutária ê tr.abalhista. bem cômô pôr tôdas as dêspêsas ê cômpromissos ass
qualquêr tilufo, perante seus fornecedores ou têlcêllos em razão da execuÇão do obieto
contratado;
6.3. Manter prepostô capaci1:ado e idôneo, aceito peLc Contratante, quando da exec'..rção do
ccntrato/ que o represente integrafnerlle em tôdos os seus atos;
6. 4 . pêrmitir e facllitar a flscalizaÇâo do Conlratante devendo prestar os infoI]lles e

es' 'drêcr'aênLos sôii 'iLooos;
€).5 - Sêrá responsáve1 peLôs danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
dêcorrêntês de sua culpa ou doio Da êxêci1Ção do contrato, não excluindo ou rêduzindo essa
r:esponsabilidade a fiscalizaÇão ou o acômpanhamênto pêlo órgão intêrêssadô;
6,6. Nâc ceder. transfêrir ôu subcontratâr, nô todo ou em parte, o objêto dêste insttumênto,
sem o ccnhêcimento e a devida autôrizaÇãô êxpressa do CoÀtratante;
6.1. Maal:er, durante a vigência do corltrato/ em compatibilidade coln as obrigraÇôes assunidas,
todas as condiÇõês de hêbltrtaÇão e q.ralificaÇão exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Ccntratante os documentôs nêcessários, semprê que soIícitado.
6.8. Efetuar. a execuÇão dos serviÇos em perfeitas cordiÇôes, confci:]11e especificaÇÔes, prazo e
local constantes no Termo de Refêrência e seus anexcs.
6.9. Nâo ser:á admitrda a subcontral,aÇâo do objeto licitatório.
6.10. Rêparaara, côrri.gira, removêr, reconstruir ôu substrt-uir, a suas expêÊsas, no to1,aI ou em
parte, o objelo do contrâto em quê sê vêrificarem vícios, dêfeltos ou lncorleções resultantca
dê sua exêcuÇáô ôu dê materiais ne1ê empregados.

7. O. DOS PRÀZOS E DÀ VICÊNCIÀ
7 , 1 . os prazos máximos de inicio de etapas de execuÇão e de concfusão do obj eto da
contrataÇão, que admite p.or.rogaÇão nas ccndiÇões e hipóteses prêvistas na Lei 14.133/21,
êstão abaixo indicados e serão considêiêdos da assinatu]:a do conLrato ou equivafênte:

v(]
o

7 .1 .1, Iâi-clo: fnediato,
7 .1.2. Conclusáo:02 (dois ) mêses.
1.2. A vigêncla da presêrtê
de assinatura do rêspect ivo
termos dos Ar.ts. 105 a 114,

contrataÇão será dêtêrninada: 02 (dôis) rneses,
inslrunento de ajuste; podendo sêr prorrogadâ,
da l,ei 14.133/21,

cônsidêrada da aiata
nas hipóteses e nos

8,0. DO REÀ.lUSrÊ DOS PREçOS
8.1. o reajuste conlratual podêrá ccorrer após o prazo de L2 {doze) mêses, â partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deve-rá pleitear o reajuste até a data da prorrôgaÇão de prazo seguinte, sob
pena de ccnfiguraÇão de preciusão lógica.
8.3. para o reajuste será apficado o Índice Nacionaf de PreÇos ao ConsuíLidor Amplo - IPCÀ,
fornecido pê1o IBGE.
8.4. O reaiuste do preÇo deverá sêr apresêntado em Fatura/Nota fiscal complementaf. Eoqr.raato
nãô divulgadô o indice côrresponCente do mês êm q,le os serviços forem êxêcutados, o reajuste
será calculado dê Âcordo com o último Índice conhêcido, cabendo a correÇâo de cálculo quando
publicado o índicê de fini tivo -

9.0. DÀS CONDIÇõES DE PÀGÀltíErCrO
9.1. O paqamento será efetuado na Tesouraria do Contratanle, nedlante procêsso regulâr, da
seguinte maneiral !ara ocôrrer no prazo de trinta dias, contados do pêríodo dê adir.plemento.
g-2- A nôtâ fiscal sômentê será aceita sê [ela estiver discrininado detalhadaÍênte o objeto do
servlÇo prestado no período, devendo ainda êstar acompanhada dos sêguintês docLúrentos:
certidáo nêqatrva de Débltos Trabalhislas (CNDT); cer1]ificado de regufêridade dê EGTS-cRE;
cerlidão negativa de tributcs munici-pais, estaduais e fêclerais.

10.0. DÀ QuÀr,rFrcÀçÃo sÉcNrcÀ
13.1 À empr.esa licitantê de\.erá apresentar ãtêstado dê capacidadê técnica, fornecido por
pêssôa julidica dê Direito Público ou de Direito Privado, ccílprovando ter rêaLj7ad. ãtividadê
compatíve1 e pertinente ao objeto da pre§entê dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRÍEÉRIO DE ÀCEITÀÇÀO DO OBJETO
11.1. Executada a paêserrte contrataÇão e obsêrvadas as condiÇôes de adimpfement o das
obrigaÇôes pactuadas, os procedimentos e coôdiÇôês para recebêr o ser.r objetc pelô contratantê
obedecerão, conforme o caso, às dlsposiÇôes do Art. 140, da Í'ei L4-133/2L.
11.2- par se tratar de ser.vlÇô, a êssinal,ura do temc detafhado dê recêbimento prcvisóaio, se
daiá pêlas partes, quando verÍficaato o cu-rlprimento das exiqências de caráler técnico, até 15

(quinze) .iias dâ coaúnicaÇão escrita dô ContataCo. No caso do termo detalhado Ce lêcebimento
oêfini+-ivô, será emitido e assinatulra pelas partes, aperlas após o dêcurso do prazÔ de
obser:vaÇáo ou vistoria, que comprôvê o atendimênto das exigênci.as contratuâis, nàô podendo
essê plazo ser supêrÍor a 90 (noveota) d1as, safvo em casos excepcionais, devidenente
justificâdos.

c..líT) .' :oro .;'.'onor'.12.0, DÀ eESTâO E FrSCÂrrZàÇÃO DÀ ElrECÍrçÀO DO COIITBÀEO

12.1. A Gestãô do instrumênto contratual será de compêtência do

Impresso por convidado em 22/08/2025 13:40. Validação: 4CFC.0D4F.5C74.97CD.6DA5.01CA.C4C2.3510. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 115363/23. Data: 20/11/2023 16:02. Responsável: Luis C. M. da Silva.

12

12



DE

Àc
5

a

C

o
§e12,2, Compête ao Gêstor do Contrato:

a) Vá1idãr o relatóriô mensal resultâatê da prêstaÇão dôs sêtviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamentários e financêiros in
execuÇâo contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma legular;
o) Àtestar. a Nota de Empenhoi
d) vêrificar as rêqularidades fiscais (Fêdêral, Estadual e Municipal) e trabalhista dô
contratâdá;
§) Manifestar-se sobre quaisquer sol"icitaçõês da contratêda, em especial âquê1as
pertinentes a valôres do contrato e paazos, submêtêndo*os à autoridade compêtentê;
f) fropor à autoxldade competente, de forma notj-vada e fundamentada e com base nas
anotaÇôes da fiscallzaÇão contratual, a aberturâ de procêsso adminlstrativo pêra aplicaÇão de
pênâIldades aô contratado, confolmê prêvisto no contratoi
g) Administra! o procêsso de aplicaÇão dê pênalidadês legulameltares no edital do
processo licitatório e pactuadas no contratoi
h) Ouando da proximidade do encerra(ento da vigência contratual, consu.Itar, êm tempo
hábiI, sobrê o interesse da renovaÇâo e, em havendo, promove! a lespectiva prorrogaçáo;
i) E)recutar Justificativa Técnica e Estudo de Conpatibiti.dade do Preço que ênsejarão os
ajustês e/ou rênovaÇâo do contlatoi ê
j) Iofortnar à álea requisitante, en prazo hábil, +iando prever ou vêriflcar nêcessidade
de modo promovêr acréscj-ftos, supressôês e,/ou outras altêiaÇôes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaÇão ê o acompanhamento do cumprimênto das obrigaÇôes decorrentes do contrato,
nos termos do artigo 11? da Lei no 1"4,733/21, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Cômpete, ainda, ao fiscal dêsignado o cumprimento das seguintes obrigaÇôes:
a) Cumprir ê fazer ctÍrlprir as disposiÇÕes regulamêntares do sêrviço e as cláusulas
constantês no instrumento contratual pactuadoi
b) Àcompanhar e fi-scalizar as condiçõês de êxecução do contrato de modo a fomenta, seu
crmprimento na estrita lêgalidadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e,/ou quantj.tativas, informando ao Gestor
do contxato sobre infraÇôes e/ou discrepâncias que oecessitêm de ajustês no paclo para tomada
de providências, quando o objeto náo for cumprido ou nâo suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuâr a validaÇâo dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistências;
e) Avaliar os rêsultados/objêtos êntrêgues;
f) Atêstar a Notâ Fiscal e o r:êIatório de prêstaçâo dos selviÇos (quantidadê, modalidade
de recebimento dos documêntos, tarifas dos serviÇos ê demais informaçôes quê se fizerêm
necêssárias);
g) Mantêr permanente vigi]ância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciadôs na Lei D' 8.666/93 ê sua6 altêraÇões;
h) Receber e examinar as críticas, sugestôes e reclamaÇôes dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijan a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaçâo,
lêvando aô conhêcimênto do pôdêr púbfico as irrêgufaridadês dê quê tênhâm conheciÍnento
rêferentes ao serviÇo prestado;
j) Intervir na prestaÇão do se!:viÇo, nos casos ê condiÇões plevistos em Iêi;
k) zelar pela boa qualidade do serviÇo, recêber, apurar e solucionar queixas ê
reclamaÇõês dos usuários, que serão cientÍficados, em até 30 {trinta) dias. das providências
tonadas; e
l) ecompanhar a evoluÇão e têndência das demandas pelos serviÇos rêgu1ados, côntrolâdos ê
fiscalizados nas áÍeas dêlêqadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar nêcessidadeg de investimentôs para êxpansâo,
12.5 DÀ FIsCÃLIzAÇÃo E Do ÂECEBIMENTo Do oBJETo:
a) O objeto do presente contrato sêrá recebido:
a1) provisoriamêntê, no ato da entrega. para vexificar sê êstá de acordo com o êxlgido, e em

caso negiativo. a contratada deverá efetuar as devidas corrêÇôes imediatamênte; e,
a2) definitiva$ente. após o pagaftênto, medíante têrmo dêtalhado que comprovê o atendimênto do
contrato -

12.6 A fiscalização de quê trata este item nâo exclui nem reduz a responsabiL idadê da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquêr iarêgularidade, ainda que resultantê dê
imperfeiçôes técni-cas ou vlciôs redibitórios, e, na ocorrência dêsta, não implicâ em
corresponsabilidade da Admj.nistraÇão ou de seus agentes ê prepostos, dê conformidade êom o
art, 120 da Lei nô 14.133, dê 2021.

13. o. DAs seelçõns aotrursmÀrrrÀs
13.1. O Contratado será responsabif izado administrativamente, facultada a defesa no prazo
Iêga] do interessado, pelas infraÇôês previstas no Art. 155, da Lei 14.133/2! ê serão
apl-icadas, na forma, condiÇôes, regras, prazos ê procedirtrentos defini-dos nos Arts- 156 a 163,
do rnesmo diploma legal, as seguintês sanÇóes: a - advêrtênciâ êplicadê êxclusivamente pela
infraÇáo administrativa dê dar causa à ioexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais gravei b - multa dê mora dê 0,5E (zero víagula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dla dê atraso injusLificado na execuçâo do
objeto da contxataçáo; c - multa de 108 (dêz por cento) sobre o va.Lor do contrato por qualquer
das infr:aÇões admlnistrâtivês previstas no refêrido À.t. 155, d .licitar e

m,'^""'" 
o"

t á:LLttrt
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quando não se justificar e impôsiÇào de penalidade mais grave; e - declaraÇâo de ini
pêrê licitôr. ou contratar no âr,1bitc oa Adminlstr:aCão Plibllca direta e lndrreta de 1-

ent-os fedêralrivos, pê1o prazo dê cinco anos, aplicada ao respônsáve1 pefas lnfraÇ

6 de outubro de 2023 -

contatar no âmbito da ÀdminlstraÇão PúbIica dirêta ê indireta do ente federa+-ivo
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao resporsáve L pêfas
adftinistratives previstas nos incisos II, IIf, IV, V, VI e VII do caput do referido

Gevêralda
Sêcrêtária

I'ar i a de

S

administrativas previstas nos incisos vIÍI, IX, x/ xI e xII do caput do reter:ido Àrt. i55, bem
cômô pefas infraÇôes administrativas pr:êv.istas Íros incjsos II, 111, IV, V, VI ê VfI dô caput
do mesmo artigo que juslifiquêm a lmposiÇáo de penalidade mais grave que a sanÇão referida no
§ 4o dô rêferiilo Àrt. i56; f aplicação cumuiada dê ô,.rtras sanÇôês previstas na Lêi
14.133/2i.
13.2. Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for rêcolhj.do no prazo de 15 dias após a
comunicaÇão ao Coatratado, será automatlcamente descontado da primeira parcefa do palranenlo a
que o Contratado vier a fazei jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento) ao mês.
ou, quando fôr o caso, cobr.ado judici.almêntê.

14. O. DÀ COÊ''PENS.AçãÔ FINANCEIRA
14.1. Nos casos de êventuais atrasos dê pagamênto nos têrmos Õêstê instrumento, ê aiesde que o
Contratado não tenha concorrido de alquÍia fôrma para o alraso, sêrá actnitlda a compEnsaÇào
financeira, devídê desdê a data Iimrtê flxada para o pagarnentc até a data correspondente ao
efetivo pagamentc da parcê1a. Os encargos moratórios devldos em razâo do atraso no pagamento
seráo calculadôs com utilizaÇãô da sêqninte fórmula: EM = N x VP x I, oÊdê: ÉM = encargos
floratórios; N = número de clias eÍrtre a data prevista para o pagamentô e a do efeiivo
pagamênto; vP : valor da parcêfa a ser paga; ê I : indice de compensaÇão finônceira, as5jm
apur.ado: I : (TX + 100) + 365, sêndo TX : percênlual do IPCÀ-IBGÉ acumulado nos últimos .laze
mesês ou, na sua falta, Lrn novo índice adotado pefo Goverano Eêclêr:al que o substitua. Na
hipótesê do rêferido índiee estabefecidô para a compênsaÇão financeira venhâ a ser extinlo ou
de qualquêr foraa nAo possa mais ser utilizado, ser.á adotado. em substituiÇão, o que vrer d
ser deterainado pela fegislaçâo êntão em viqor.

Duas Estr.adas

@

SO

D

l
,ÉtE1 <tffi À55

L ,--. I
ftrttriu :t"VL
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PREI'EITUBÀ MT'§ICIPÀI. DE DUÀS ESTRÀDÀS
êÀBIIIEITE DÀ PREEEIITÀ

rERMo DE REFERÊNCrÀ - APRovÀçÃo

OBJETO: ExecuÇão de serviÇos de transportes dêstinados ao Fundo Municipa.I de Saúde, confoime
disciininaÇão no edital de chamamentc púbfico.

1.0. Do rsRMo ps R.EFtRÉNcrÀ
1.1. O referido Têrmo dê Referôncia apre-9enla os e1êúentôs necessários ê suficiente§, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterizaÇão do objêtl) da contrataÇão pretendide, .ie
modo a melhor atender aos inter:êssês e as necessidadês da Ad,Tinistração, represerrtada pele sue
estrutura orgianizacional.

DÀ ÂrRo\rÀÇÃo
Fica o Temo de

2-O.
2.1. aprovado na forma como se apresenta.

xxI1I, da Lêí 14.1"33/21.Termo dê Rêfêrê,tcia

Duas Estracias PB, 16 tubro de 2023.

Joyce Renalfy Felix Nunes de Figrrêirêdo
Prefeita

Rêferência em tela

âI>rovado - Àrt. 60,

A e-IaboraÇãô do termo de refer:ênciâ, a pêrtir dos estudos técnicos preliloinares, deve cotler
os elementos nêcessários e suficientes, com nívet de precisão adequado, para carâcterizar o
objetô da licítaÇãc -

"Art. 6" Pata os firs desta Lei, considera se:"

XXÍ1Í teína de referéncia: documerto ,ecêssário
pdÍa à côntrataÇão de bens e serviÇas, qüe de',re
conteí os següjntes parárnêtros e elet entós
descritivos. "
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